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TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO
1.1. ABERTURA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO DE SERVIÇO POR PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS NA ÁREA MÉDICA, POR MEIO DE HORAS MÉDICAS PRESENCIAIS E/OU SOBREAVISO NA ESPECIALIDADE DE ANESTESIOLOGIA, para atender a demanda do Hospital Infantil Waldemar Monastier – HIWM pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, conforme especificações técnicas, quantitativos e demais condições estabelecidas abaixo:
	EMPRESA: xxxxxx
CNPJ: xxxxxx

	Lote 01
	DESCRIÇÃO
	QUANTIDADE DE HORAS
	TOTAL DE HORAS MENSAIS
	VALOR UNITÁRIO HORA/PLANTÃO (R$)
	VALOR MÁXIMO MENSAL ESTIMADO (R$)
	VALOR MÁXIMO SEMESTRAL ESTIMADO (R$)

	Item 01
	ANESTESIOLOGIA                         Centro Cirúrgico       Avaliação Pré Anestésica 
	Diurno correspondente a 03 profissionais 12 horas de trabalho durante o dia PRESENCIAL                                     de 2ª a sexta feira e 01 profissional PRESENCIAL 12 horas sábados
	880
	
	
	

	
	
	Noturno correspondente profissional em plantão SOBREAVISO PROCEDIMENTO/EXAMES todos os dias da semana, 24h domingos e feriados
	245
	
	
	

	VALOR GLOBAL DO LOTE
	
	


1.2 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DETALHADAS
Profissionais Médicos:
	ANESTESIOLOGIA 

	PRESENCIAL, SOBREAVISO, PROCEDIMENTOS ANESTÉSICOS, CONSULTAS: Graduação em Medicina; Inscrição no CRM do Paraná; Residência Médica e/ou Título de Especialista e/ou RQE (Registro de Qualificação de Especialista). Registro no Conselho de Classe regularizado. Possuir Residência Médica e/ou título de especialista em Anestesiologia Pediátrica ou no mínimo 1 ano de experiência comprovado em anestesiologia pediátrica. O credenciamento para os itens 1, 2, (horas e produção) deste Lote, deverá ser feito de forma cumulativa, não sendo possível realizar a opção por apenas um destes itens de forma isolada. Os profissionais deverão realizar consultas pré-anestésicas para pacientes internados e consultas ambulatoriais, procedimentos da especialidade de anestesiologia no centro cirúrgico, centro de imagens, unidades de internação e ambulatório, assim como atendimento a intercorrências. Será realizada conversão de horas de sobreaviso para horas presenciais quando o profissional de SOBREAVISO for acionado.

Metas / Indicadores: Atender 400 consultas ambulatoriais, atender 100% das consultas pré-anestésicas. Preencher adequadamente o prontuário do paciente, os formulários do protocolo da cirurgia segura e demais documentos pertencentes ao prontuário do paciente. Fazer 400 cirurgias eletivas por mês. 

	Atribuições: Prestar assistência médica a todos os pacientes que necessitarem passar por procedimentos cirúrgicos na Unidade Hospitalar, podendo ser em centro cirúrgico, de urgência, emergência ou eletivos; atender, conduzir, realizar evolução clínica, prescrição médica, se necessário, de todos os pacientes submetidos a qualquer procedimento cirúrgico, no sistema GSUS (imprimir, assinar e carimbar); prestar assistência médica nas intercorrências de pacientes submetidos a procedimentos anestésicos, durante seu período de plantão, preencher o prontuário do paciente, registrando todos os procedimentos realizados e decisões tomadas; atender consultas pré anestésicas no ambulatório; aplicar o protocolo de cirurgia segura implantado na Unidade Hospitalar de forma a atender 100% dos pacientes submetidos a procedimentos cirúrgicos; fornecer informações sobre os pacientes aos familiares/acompanhantes sempre que solicitado pela Direção / Coordenação da Unidade e/ou fornecer informações à familiares/acompanhantes após admissão e estabilização quando admitidos em emergência e após intercorrências graves; comunicar de modo ético e humanizado, com esclarecimentos aos familiares/acompanhantes sobre o paciente que evoluir a óbito no plantão; preencher a declaração de óbito em todos os campos, de modo completo, na posse de um documento de identificação do paciente, é vedado o preenchimento parcial conforme orientação do CFM; Assumir responsabilidades sobre os procedimentos médicos que indica ou do qual participa; Responsabilizar-se por qualquer ato profissional que tenha praticado ou indicado, ainda que este tenha sido solicitado ou consentido pelo paciente ou seu representante legal; Guardar sigilo das atividades inerentes as atribuições do cargo, levando ao conhecimento do superior hierárquico informações ou notícias de interesse do serviço público ou particular que possa interferir no regular andamento do serviço público; cumprir com sua escala de plantão, não sair da Unidade antes da chegada do próximo plantonista; passar o plantão; preencher o livro de ocorrências do plantão; discutir os casos com o Responsável Técnico da empresa e Diretor Técnico da Unidade Hospitalar; zelar pelo cumprimento do Regimento Interno da Unidade Hospitalar, atendendo às políticas da qualidade; zelar pelo cumprimento das normas reguladoras do CFM, CRM PR, ANVISA e Ministério da Saúde, conforme o código de ética médica do CFM; zelar pela ética e bom relacionamento das equipes multidisciplinares, funcionários da Unidade Hospitalar e com os demais entes e órgãos com relação a Unidade Hospitalar; Respeitar a ética médica; Nos hospitais de ensino e com programas de especialização ou residência médica, deve assegurar que os residentes e alunos atuem dentro dos padrões éticos e de segurança do paciente. Realizar análise de amostra de materiais médico hospitalares sempre que solicitado pela Direção Técnica da Unidade Hospitalar.


1.2.1 ATRIBUIÇÕES TÉCNICAS:

Realizar atendimentos clínicos, avaliações de exames e procedimentos da especialidade em casos encaminhados via Central de Leitos/ SAMU e/ou quando solicitados para pacientes internos (interconsultas).

Manter a taxa de permanência do paciente na Unidade em conformidade com parâmetros do Ministério da Saúde/Unidade Hospitalar;

Manter o Índice de Infecção Hospitalar mínimo conforme preconizado pelo M.S/ NUCIH/Unidade Hospitalar;

Garantir atendimentos aos pacientes direcionados ao hospital em conformidade com as definições de regulação do Sistema de Regulação Estadual de Leitos e de Urgência e Emergência;

Garantir desde assinatura do contrato o compromisso dos profissionais escalados quanto ao cumprimento dos protocolos assistências e rotinas definidas pelos serviços e aprovadas pela Direção da Unidade;

Permanecer nas dependências da Unidade quando em escala de plantão presencial, sendo expressamente proibido se ausentar da Unidade;

Emitir pareceres técnicos pertinentes ao objeto da contratação inclusive na forma de consultoria e indicadores quanto solicitados;

Considerar a política nacional de humanização durante a prestação de atendimento assistencial.

Contribuir na elaboração e no cumprimento dos protocolos assistenciais de sua especialidade;

Observar os protocolos e diretrizes terapêuticas do SUS especialmente RENAME e REREME/ Regional;

1.3 DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO
A CONTRATADA efetuará a prestação do serviço PARCELADA no HOSPITAL INFANTIL WALDEMAR MONASTIER - HIWM, localizado à Rua XV de Novembro, nº 3701 – Bom Jesus, Campo Largo, Paraná, CEP 83601-030.
Os Profissionais contratados serão remunerados pela execução do serviço: por hora do plantão estipulado neste termo de referência.
PRAZO DE ENTREGA: em até 10 (dez) dias após o recebimento da nota de despesa.

PRAZO DE CONTRATO: 180 (cento e oitenta) dias.
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
Trata o Processo Administrativo da abertura de Dispensa De Licitação para Contratação de SERVIÇO POR PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS NA ÁREA MÉDICA, POR MEIO DE HORAS MÉDICAS PRESENCIAIS E/OU SOBREAVISO NA ESPECIALIDADE DE ANESTESIOLOGIA, para atender a demanda do Hospital Infantil Waldemar Monastier – HIWM, pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, conforme motivação que se apresenta:

DA LEGITIMIDADE

A DIREÇÃO GERAL do Hospital Infantil Waldemar Monastier – HIWM, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, com fundamento no Contrato de Gestão nº 1/2021 mantido entre a SESA – Secretaria de Estado da Saúde e FUNEAS, que considera este hospital uma unidade gerida, e assim, considerando na estrutura do Hospital Infantil Waldemar Monastier – HIWM, atualmente 112 leitos ativos, destes 20 leitos de UTI Pediátrica, 30 leitos de UTI Neonatal e leitos de hospital dia, leitos clínicos e cirúrgicos, os quais são 100% regulados pela Central Estadual de Regulação, através do Sistema GSUS/CARE/PR. Além disto, esta unidade também desenvolve atendimentos ambulatoriais de especialidades médicas e Exames de Imagem e Diagnóstico. Trata-se de uma instituição pública de saúde especializada no atendimento de média e alta complexidade, de crianças e adolescentes, totalmente voltado para atendimento dos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), integrando a rede de hospitais públicos, constituída pelo Governo do Estado do Paraná e mantida com recursos provenientes do orçamento estadual, administrado pela Fundação Estatal de Atenção em Saúde do Estado do Paraná – FUNEAS, e assim, a Direção Geral, tem a atribuição de viabilizar recursos humanos necessários, como condição mínima de desenvolvimento dos trabalhos nesta unidade.

Considerando que o Hospital Infantil Waldemar Monastier se insere na Rede de Atenção à Saúde como referência Estadual para crianças e adolescentes nas diversas especialidades clínicas e cirúrgicas, prestando atendimento a pacientes que não encontram referência especializada em outras regiões do Estado, e portando necessita garantir a oferta de atendimento à demanda através da contratação de equipe de profissionais médicos especialistas suficientes para prestar assistência aos pacientes com qualidade e segurança. 

DA LEGALIDADE 

Trata-se de solicitação de Dispensa de Licitação em caráter emergencial enquadrada no inciso IV, do artigo 24, da Lei Federal nº 8.666/1993, reproduzido no art. 34, IV da Lei Estadual nº 15.608/07:

Art. 24. É dispensável a licitação:

[...]

IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos”

Art. 34. É dispensável a licitação:

[...]

IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos.

DO INTERESSE PÚBLICO

Os serviços que serão disponibilizados nesta Unidade Hospitalar darão continuidade aos atendimentos já prestados pela Unidade Hospitalar. Desta maneira se faz necessária a contratação de equipes médicas para atender a demanda do hospital em questão, dar continuidade na assistência prestada. Para tanto, a fim de manter ativos os leitos hospitalares e ampliar alguns serviços necessita-se contratar equipes médicas, de forma a garantir a eficiência e efetividade dos serviços oferecidos aos usuários do SUS – Sistema Único de Saúde – no estado do Paraná. 

DOS BENEFÍCIOS

A vantajosidade e conveniência da contratação dos serviços médicos está em garantir que a assistência prestada aos pacientes que serão atendidos na unidade, trazendo os seguintes benefícios:

· Disponibilizar leitos de enfermaria de Pediátrica

· Disponibilizar leitos de UTI Pediátrica

· Disponibilizar leitos de UTI Neonatal

· Disponibilizar leitos de Clínicas Cirúrgicas

· Disponibilizar serviço de alta complexidade em Ortopedia Pediátrica

· Ampliar a oferta de procedimentos cirúrgicos eletivos

DOS PRODUTOS GERADOS

A contratação de serviços médicos, para atendimento das demandas da unidade hospitalar, visa suprir a demanda quanto à assistência prestada, e resultarão nos seguintes produtos:

	Diretoria/Área
	Unidade Administrativa
	Produtos Gerados

	Diretoria Técnica
	Hospital Infantil Waldemar Monastier
	Leitos de enfermaria pediátrica

Leitos de UTI Pediátrica

Leitos de UTI Neonatal

Leitos de enfermaria cirúrgica pediátrica

Exames de imagem

Cirurgias eletivas


DA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
A presente contratação/aquisição busca executar atividades com o fim de atingir as metas estabelecidas para esta unidade gerida no Plano Operativo do Contrato de Gestão nº 1/2021, a saber:

METAS OFERTA DE SERVIÇOS
Ofertar 3376 Consultas Médicas no CARE nas especialidades médicas disponíveis.

Ofertar todos os leitos operacionais no CARE 

METAS PERFORMANCE/CUMPRIMENTO DA OFERTA - INTERNAÇÃO

Realizar ao menos 200 Saídas hospitalares por unidade de internação (exceto UTI)

Realizar ao menos 30 Saídas da UTI PEDIÁTRICA

Realizar ao menos 30 Saídas da UTI NEONATAL

Manter no mínimo 80% de taxa de ocupação hospitalar nas unidades de internação

Manter no mínimo 90% de taxa de ocupação na UTI Pediátrica

Manter no mínimo 90% de taxa de ocupação na UTI Neonatal

Apresentar tempo médio de permanência de 5 dias nas unidades de internação (exceto unidade psiquiátrica e UTIs)

Apresentar tempo médio de permanência de 9 dias na UTI Pediátrica

Apresentar tempo médio de permanência de 19 dias na UTI Neonatal

METAS PERFORMANCE/CUMPRIMENTO DA OFERTA - AMBULATORIAL E SADT

Realizar 2294 consultas médicas totais

Realizar 3075 atendimentos de terapias complementares

Realizar 400 cirurgias mensais

O HIWM possui corpo clínico qualificado e com formação de excelência dentro das especialidades pediátricas, nas especialidades cirúrgicas, possuindo cirurgiões pediátricos com formação em cirurgia neonatal, urologia, videolaparoscopia. Na ortopedia a unidade está buscando o credenciamento para o atendimento de alta complexidade para realização de cirurgias de Correção de Deformidades da Coluna Vertebral, completando as especialidades ortopédicas de todas as complexidades. Ainda possuí uma equipe de cirurgia plástica, neurocirurgia, otorrinolaringologia, com disponibilidade para realização de procedimentos. Entretanto a unidade está tendo dificuldade para agendar cirurgias em virtude da falta de anestesistas em dimensionamento suficiente para ativação de salas cirúrgicas necessárias ao volume cirúrgico pactuado em Contrato de Gestão firmado entre a SESA e FUNEAS. Esclarecemos que a unidade possui equipe de cirurgiões disponíveis para cumprir a meta de 400 procedimentos cirúrgicos eletivos ao mês, porém devido ao contexto atual não atinge as metas propostas. A prática do ato anestésico realizado por especialista visa realizar com segurança a anestesia em crianças submetidas a cirurgias complexas, muitas são pacientes portadores de diversas comorbidades o que aumenta os riscos anestésicos durante a cirurgia, indicando a necessidade de uma equipe de anestesiologia qualificada na assistência pediátrica.  Apontamos que a estratégia de contratação de serviços de anestesia via credenciamento, através do Edital Vigente – Edital 08/2022, não se mostra eficiente para compor a equipe mínima necessária ao serviço. Através das seções públicas de credenciamento abertas a partir da 3ª republicação do referido Edital se efetivou a contratação de uma única empresa - contrato 1239/2023, iniciado em 10 de outubro de 2023 3e apresentação de solicitação de descredenciamento no dia 23 de outubro de 2023.  Destacamos que das 1072 horas em regime de plantões presenciais e 425 horas em regime de plantão de sobreaviso, ofertadas via Credenciamento temos atualmente contrato de somente 192 horas presenciais e 180 horas de sobreaviso. Alertamos que essa condição impõe ao serviço grave risco de desassistência, impossibilitando aceite de pacientes via Central de Regulação de Leitos que possam necessitar de procedimentos sob anestesia, assim como o atendimento da demanda interna que a partir da evolução do quadro clínico necessitem de intervenção do serviço de anestesia. Ainda dentro das consequências da deficiência da equipe de anestesia indicamos a impossibilidade de dar andamento aos agendamentos cirúrgicos e ao cumprimento de metas relacionados ao número de cirurgias nas diversas especializadas. Desse modo ressaltamos que a contração emergencial via dispensa de Licitação visa garantir o atendimento eletivo e de urgência para pacientes que demandem de procedimentos sob anestesia.

Os serviços de saúde compõem o rol de garantias constitucionais e estão intimamente ligados à dignidade da pessoa humana. Nesta linha, cabe transcrever o que dispôs os Artigos 196 e 197 da Carta Magna.

“Art. 196 A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicos que visem à redução do risco e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

Art. 197 São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da Lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado.”

Em razão do dever de garantir os serviços de saúde não podemos correr o risco de adiar a contratação em questão, devendo buscar na Lei e nos princípios norteadores da Administração Pública uma forma de solução que vá ao encontro do interesse público.

Além disso, a assistência prestada aos usuários do SUS estará seriamente prejudicada com a falta destes profissionais, comprometendo a oferta de serviços hospitalares e assistência prestada aos pacientes.

3. PESQUISA DE PREÇOS
Critério utilizado: MENOR PREÇO
O critério adotado foi baseado na pesquisa de preços com os fornecedores, e de maneira a garantir a observância da proposta mais vantajosa para a Administração Pública e o melhor interesse público, adotou-se o referido critério, conforme artigo 43, inciso IV da Lei 8.666/93.
4. PARCELAMENTO DO OBJETO

Lote 01 contendo 02 itens, devido a inviabilidade da contratação de diversas empresas para a mesma prestação de serviço. O lote foi agrupado de acordo com a necessidade de compatibilidade entre os itens, bem como os preços adotados como referência foram baseados no menor valor de cada item.
5. SUSTENTABILIDADE

5.1 A contratação de serviços prevista neste edital demanda que as empresas contratadas adotem as seguintes práticas de sustentabilidade, quando couber: 

5.1.1 Que use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

5.1.2 Que adote medidas para evitar o desperdício de água tratada;

5.1.3 Que observe a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, ou outra que venha sucedê-la, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;

5.1.4 Que forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços;

5.1.5 Que realize um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;

5.1.6 Que realize a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual direta, autárquica e fundacional, na fonte geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos do Decreto Estadual nº 4.167, de 20 de janeiro de 2009;

5.1.7 Que respeite as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela ABNT sobre resíduos sólidos; e

5.1.8 Que preveja a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo disposto na Lei Estadual nº 16.075, de 1º de abril de 2009.

5.2 O disposto neste artigo não impede que os órgãos ou entidades contratantes estabeleçam, nos editais e contratos, a exigência de observância de outras práticas de sustentabilidade ambiental, desde que justificadamente.
6. CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

6.1 O valor do lote 01 deste processo é superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), de forma que não se aplica a destinação exclusiva para ME e EPP, prevista no art. 48, I, da Lei Complementar n° 123/2006. Contudo, o art. 49, IV, da Lei Complementar n.º 123/2006, observa que:
Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei

Complementar quando: (...)

IV - A licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos I e II do art. 24 da mesma Lei, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente de microempresas e empresas de pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso I do art. 48. (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014).

7 CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMO COMUNS

O objeto dessa dispensa de licitação de serviço é classificado como bem comum, pois possui especificação usual de mercado e padrão de qualidade definidas em edital, conforme estabelece o art. 45, da Lei Estadual n.º 15.608/2007.
8 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DA CONTRATANTE
8.1 São obrigações do Contratado:
8.1.1 Executar os serviços conforme especificações do termo de referência e de sua proposta, com o perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios inerentes à execução do objeto do Contrato;
8.1.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), ficando o Contratante autorizado a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos ao Contratado, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.1.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimento dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
8.1.5 Relacionar os trabalhadores que executarão os serviços na sede do Contratante, além de provê-los conforme as exigências de segurança do trabalho, se for o caso;
8.1.6 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao Contratante;
8.1.7 Instruir os trabalhadores que eventualmente executarem os serviços na sede do Contratante quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;
8.1.8 Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;
8.1.9 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
8.1.10 Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
8.1.11 Manter atualizado os seus dados no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná, conforme legislação vigente;
8.1.12 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato;
8.1.13 Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no Termo de Referência, nos termos do artigo 21 da Lei Estadual n° 15.608/2007;
8.1.14 Quando o projeto referir-se à obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra;
8.1.15 Garantir ao Contratante:

a) o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo ao Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

b) os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e os demais produtos gerados na execução do Contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiras subcontratadas, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa do Contratante.
8.2 São obrigações do Contratante:
8.2.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos;
8.2.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
8.2.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do serviço recebido provisoriamente, com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
8.2.4 comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando prazo para a sua correção;
8.2.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de comissão ou de servidores especialmente designados, a quem caberá subsidiar o gestor para atesto das faturas apresentadas;
8.2.6 efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente à prestação do serviço, no prazo e forma estabelecidos neste edital e seus anexos;
8.2.7 efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pelo Contratado, no que couber;
8.2.8 prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado.
9 FORMA DE PAGAMENTO
9.1 Os pagamentos serão feitos no prazo máximo de 30 (trinta) dias da apresentação da nota fiscal atestada e do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), emitido por meio do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços – GMS, destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual (inclusive do Estado do Paraná para licitantes sediados em outro Estado da Federação) e Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência.
9.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, na prestação do serviço ou no cumprimento de obrigações contratuais.
9.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta-corrente junto à instituição financeira contratada pelo Estado, conforme o disposto no Decreto Estadual n.º 4.505/2016, ressalvadas as exceções previstas no mesmo diploma legal.
9.3 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

	I = (TX)


	I = (6/100)
     365

	I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%.




9.4 O pagamento a ser efetuado ao Contratado, quando couber, estará sujeito às retenções na fonte de tributos, inclusive contribuições sociais, de acordo com os respectivos normativos.
9.5 Os pagamentos devidos ao Contratado restringem-se aos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

9.6 O pagamento a ser efetuado ao Contratado, quando couber, estará sujeito às retenções na fonte de tributos, inclusive contribuições sociais, de acordo com os respectivos normativos.
9.7 Os pagamentos devidos ao Contratado restringem-se aos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 
9.8 A FUNEAS efetivará o pagamento devido, somente através de depósito em conta corrente da empresa vencedora do certame no Banco do Brasil, não sendo quitados débitos através de boletos bancários;
9.9 Para efeitos de pagamento pelo Departamento Financeiro/FUNEAS, é necessário que o CNPJ registrado na conta corrente do licitante seja o mesmo de sua razão social;
9.10 As notas fiscais devem ser emitidas em nome de Fundação Estatal de Atenção em Saúde do Paraná, CNPJ 24.039.073/0001-55, Rua do Rosário, nº 144, 10º Andar, Centro, CEP 80.020-110, Curitiba-Paraná.
10 REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
Para a habilitação deverá ser observada as regras constantes no Capítulo II do Título III da Lei Estadual nº 15.608, de 2007.

11. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
11.1 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação da contratada com outra pessoa jurídica, desde que:

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

11.2 A alteração subjetiva a que se refere o item 11.1 deverá ser feita por Termo Aditivo ao contrato.
12. CONTROLE DA EXECUÇÃO

12.1 O serviço terá início em 10 (dez) dias a partir da data de assinatura do contrato.
12.2 Os serviços devem ser recebidos provisoriamente pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato no prazo de 10 (dez) dias, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações no Termo de Referência e na proposta.
12.2.1 Quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, os serviços poderão ser corrigidos ou refeitos ou substituídos no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, às custas do Contratado, e no caso de não serem atendidas as determinações deverão ser rejeitados.
12.2.2 Cabe ao fiscal do Contrato avaliar o caso concreto para o fim de fixar prazo para as correções.
12.3 Nos termos do art. 124 da Lei Estadual n° 15.608/2007, poderá ser dispensado o recebimento provisório nos serviços de valor até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), desde que não se componham de aparelhos, equipamentos e instalações sujeitos à verificação de funcionamento e produtividade.
12.4 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
12.4.1 Na hipótese da verificação a que se refere o item anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
12.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
12.6 Gestor e Fiscal do Contrato
Gestor (a): Guilherme Pasetti CPF 046.027.629-80

E-mail: guilhermepaseti@sesa.pr.gov.br
Fiscal: Luciane Cristine Oliveira Valdez CPF 015.962.379-02

E-mail: lucianevaldez@sesa.pr.gov.br

13 GARANTIA DE EXECUÇÃO
Não haverá exigência de nenhuma hipótese de garantia de execução contratual prevista no art.102, § 1° da Lei 15.608/07, tendo em vista o serviço se tratar de um objeto de características comuns e não ser um serviço de grande vulto e ainda, o serviço por profissionais especializados na área médica, por meio de horas médicas presenciais e/ou sobreaviso na especialidade de anestesiologia somente será pago após a entrega para a FUNEAS devidamente atestado por fiscal de contrato, e desta forma, mitigando qualquer prejuízo para a Administração Pública.

14 SUBCONTRATAÇÃO 
Não será permitida subcontratação. 
15 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
A contratada que incorram em infrações, sujeitam-se às sanções previstas na Lei Estadual nº 15.608, de 2007.
16 DAMINUTA PADRONIZADA
Os servidores que subscrevem este Termo de Referência atestam que observaram integralmente a regulamentação estabelecida pelas Leis 8.666/93 e 15.608/07 e as orientações constantes da Minuta Padronizada aprovada pelo Procurador Geral do Estado do Paraná.

17 DA MORALIDADE 

Cabe rescisão unilateral pela FUNEAS, constituindo motivos para imediata rescisão, quando a contratada tiver envolvimento em conduta institucional ou pessoal de seus representantes que afrontem a moralidade, entendendo como atos de assédio moral ou sexual, racismo e equiparados a este, apologia ao crime, incitação ao ódio, e outros, gerando reflexo adverso à Fundação Estatal de Atenção em Saúde do Paraná, e então, o contrato pactuado será rescindido imediatamente, sem prejuízo dos encaminhamentos administrativos e legais que o caso ensejar.

Curitiba, 30 de novembro de 2023.
Assinado e datado digitalmente
Priscila de Melo Borges
Técnico Administrativo – DP/GSPA

Assinado e datado digitalmente
Andréia David Mendes
Gerente Sênior de Planejamento – DP/GSPA
Assinado e datado digitalmente
Guilherme Pasetti

Diretor de Administrativo

Assinado e datado digitalmente
Maria Isabel da Cunha
Diretora Geral
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